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D E C I S Ã O   M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059764-46.2014.815.2001
Origem: 15ª Vara Cível da Capital
Relator: Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado em substituição à Desa. Maria 
das Graças Morais Guedes)
Apelante: Erivaldo Silva de Lima
Advogadas:  Luciana Ribeiro Fernandes (OAB/PB nº 14.574) e Renata Alves de Sousa 
(OAB/PB nº 18.882)
Apelado: Banco Panamericano S/A
Advogado: Cristiane Belinati Garcia Lopes (OAB/PB n 19.937-A) e outros

APELAÇÃO  CÍVEL.  RECURSO  VERSANDO 
EXCLUSIVAMENTE  SOBRE  HONORÁRIOS.  ADVOGADOS 
QUE  NÃO  REQUERERAM  GRATUIDADE  DA  JUSTIÇA. 
INTIMAÇÃO  PARA  RECOLHIMENTO  DO  PREPARO  EM 
DOBRO  (ART.  1.007  DO  CPC/2015).  INÉRCIA.  DESERÇÃO 
CONFIGURADA.  IRRESIGNAÇÃO  INADMISSÍVEL.  NÃO 
CONHECIMENTO.

- Nos termos do art. 99,  § 5o , do CPC/2015, o recurso que verse 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados 
em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, 
salvo  se  o  próprio  advogado  demonstrar  que  tem  direito  à 
gratuidade.

-  O art.  1.007,  §  4º,  do  NCPC determina que se o recorrente 
não  comprovar,  no  ato  de  interposição  do  recurso,  o 
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recolhimento  do  preparo,  será  ele  intimado  para  realizar  o 
recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

Vistos, etc.

Erivaldo  Silva  de  Lima propôs  Ação  Cautelar  de  Exibição  de 
Documento em desfavor do Banco Panamericano S/A, objetivando a apresentação de 
cópia do contrato de financiamento de veículo automotor,  com a discriminação do 
custo efetivo total, celebrado entre eles.

Devidamente  citado,  o  promovido  apresentou  a  documentação 
requerida, requerendo a extinção do processo com resolução do mérito (fls. 26/41).

Após a impugnação, o Magistrado julgou procedente o pedido, 
deixando, entretanto, de condenar a instituição financeira ao pagamento de honorários 
e custas processuais, por não vislumbrar a resistência em apresentar, extrajudicial e 
espontaneamente, a documentação perseguida pelo autor (fls. 69/70).

Irresignada, a parte autora interpôs recurso apelatório, pugnando 
pela reforma parcial do julgado, com a consequente fixação de honorários advocatícios 
(fls. 72/80).

Contrarrazões ofertadas às fls. 89/94.

Vislumbrando  que  a  insurreição  contem  exclusivo  objetivo  de 
questionar  a  verba  advocatícia,  a  então  Relatora  proferiu  despacho  nos  seguintes 
termos:

Vistos, etc.

(...)

Pontifica  o  art.  1.046  do  novo  diploma  processual  civil,  que  “Ao 
entrar em vigor este Código, suas disposições se aplicarão desde logo aos  

processos pendentes, ficando revogada a Lei n      o       5.869, de 11 de janeiro de   
1973  .”
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No  caso  em  disceptação,  a  intimação  acerca  do  conteúdo  da 
sentença  se  deu  em  07/04/2016,  iniciando-se  o  prazo  recursal, 
portanto, na vigência do CPC/2015.

Pois bem, os §§ 4º e 5º, do art. 99 do CPC/2015, assim prescrevem:

§  4o   A  assistência  do  requerente  por  advogado  particular  não 
impede a concessão de gratuidade da justiça.

§ 5o Na hipótese do § 4o, o recurso que verse  exclusivamente sobre 
valor de honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de 
beneficiário  estará  sujeito  a  preparo,  salvo  se  o  próprio  advogado 
demonstrar que tem direito à gratuidade. (destaquei)

Compulsando a  peça recursal,  entretanto,  verifico  que não houve 
requerimento  de  concessão  de  gratuidade  da  justiça  formulado 
pelos patronos do autor  , como faculta o art. 99, caput, parte final, e 
§ 7º, do CPC/2015. 

Ora, o art. 1.007, § 4º, do NCPC determina que se o recorrente não  
comprovar,  no ato  de  interposição do  recurso,  o  recolhimento do 
preparo, será ele intimado para realizar o recolhimento em dobro, 
sob pena de deserção.

Dessa  forma,  intimem-se  os  subscritores  do  recurso  apelatório, 
para, no prazo de 05 (cinco) dias, procederem ao recolhimento em 
dobro  do  valor  do  preparo,  sob  pena  de  considerar  deserta  a 
insurreição.

Devidamente intimadas, as causídicas Luciana Ribeiro Fernandes 
e Renata Alves de Sousa, representantes do autor, deixaram transcorrer in albis o prazo 
a elas concedido (fls. 106/107).

É o relatório. Decido.

Conforme já explicitado, o art. 1.007, § 4º, do NCPC determina 
que  se  o  recorrente  não  comprovar,  no  ato  de  interposição  do  recurso,  o  
recolhimento  do  preparo,  será  ele  intimado  para  realizar  o  recolhimento  em 
dobro, sob pena de deserção.
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O art. 932, inciso III, do CPC/2015, por sua vez, prescreve que 
“Incumbe ao relator: (…) III – não conhecer do recurso inadmissível, (...)”.

Por  tais  razões,  ante  a  sua  manifesta  inadmissibilidade, 
oriunda da deserção, não conheço do presente recurso apelatório.

Publique-se. Intime-se.

Transitado em julgado, devolvam-se os autos ao Juízo de origem.

Gabinete no TJPB, em João Pessoa-PB, 16 de agosto de 2016.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
       Juiz Convocado/Relator
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